
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2697625 - SP (2024/0265654-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ROBERTO YOSHIO YOSHIKADO
ADVOGADA : IEDA RIBEIRO DE SOUZA - SP106069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O agravo contra decisão monocrática, em controvérsias que versam 
sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores 
sujeita-se a norma especial da Lei n. 8.038/1990. O prazo para 
interposição de agravo em recurso especial são quinze dias corridos. 
Insurgência intempestiva. 
2. Não há qualquer distinção em relação ao Direito Processual Penal 
militar. O prazo é contado em dias corridos (AgRg no AREsp n. 
2.621.316/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024  e AgRg no AREsp n. 1.894.125/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 23/2/2023).
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 10 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTEMPESTIVOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O agravo contra decisão monocrática, em controvérsias que versam 
sobre matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores 
sujeita-se a norma especial da Lei n. 8.038/1990. O prazo para 
interposição de agravo em recurso especial são quinze dias corridos. 
Insurgência intempestiva. 
2. Não há qualquer distinção em relação ao Direito Processual Penal 
militar. O prazo é contado em dias corridos (AgRg no AREsp n. 
2.621.316/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado 
em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024  e AgRg no AREsp n. 1.894.125/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 23/2/2023).
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO YOSHIO 

YOSHIKADO, em adversidade à decisão que não conheceu o agravo em recurso 

especial, sob seguinte decisão monocrática (e-STJ fls. 451/452):

 
“[...] Mediante análise do recurso de ROBERTO YOSHIO 
YOSHIKADO, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do 
acórdão recorrido em 15/03/2024, sendo o recurso especial interposto 
somente em 08/04/2024. O recurso é, pois, manifestamente 
intempestivo, porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, 
todos do Código de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de 
Processo Penal. Ademais, verifica-se que a parte recorrente foi intimada 
da decisão agravada em 17/05/2024, sendo o agravo somente interposto 
em 10/06/2024. O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias corridos, nos 
termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, do Código 
de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal. 
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso. [...]”

 

Na presente insurgência (e-STJ fls. 457/463), o agravante requer a 

reconsideração da decisão monocrática, aduzindo, em suma, a existência de dias de 

suspensão processual no âmbito do Tribunal de Justiça Militar do Estado de São Paulo.

O Ministério Público Federal, instado a se manifestar, opinou pelo não 

provimento do agravo (e-STJ fls. 483/484).

É o relatório. Decido.

VOTO

Preenchidos os requisitos formais e impugnado o fundamento da decisão 

agravada, conheço do agravo.

O recurso não merece acolhida.

O agravo contra decisão monocrática, em controvérsias que versam sobre 

matéria penal ou processual penal, nos tribunais superiores, não obedece às regras no 

novo CPC referentes à contagem dos prazos em dias úteis (art. 219, Lei n. 13.105/2015) e 

ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para todos os recursos, com exceção dos 

embargos de declaração (art. 1.003, § 5º, Lei n. 13.105/2015).

Isso porque, no ponto, não foi revogada, expressamente, como ocorreu com 

outros de seus artigos, a norma especial da Lei n. 8.038/1990, que dispõe sobre normas 

procedimentais para os processos que especifica perante o Superior Tribunal de Justiça e 

o Supremo Tribunal Federal e que em seu art. 39 prevê: Art. 39 - Da decisão do 

Presidente do Tribunal, de Seção, de Turma ou de Relator que causar gravame à parte, 

caberá agravo para o órgão especial, Seção ou Turma, conforme o caso, no prazo de 

cinco dias.

A propósito:
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO ESPECIAL. RECESSO FORENSE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu de recurso especial por intempestividade, uma vez que o 
recurso foi interposto fora do prazo legal de 15 dias corridos, não suspenso 
durante o recesso forense, conforme art. 798-A, II, do Código de Processo 
Penal.
2. O termo inicial do prazo recursal foi em 13/12/2023 e o final em 8/1/2024, 
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mas a petição do recurso especial foi protocolizada apenas em 29/1/2024. A 
parte recorrente não demonstrou a suspensão dos prazos recursais na Corte 
de origem para o período de 20/12/2023 a 20/1/2024.
3. A decisão monocrática conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial, considerando a não aplicação da suspensão dos prazos processuais 
prevista no art. 798-A do CPP aos procedimentos regidos pela Lei n. 
11.340/2006 (Lei Maria da Penha).
II. Questão em discussão4. A questão em discussão consiste em saber se a 
suspensão dos prazos processuais no período de 20 de dezembro a 20 de 
janeiro, prevista no art. 798-A do CPP, se aplica aos procedimentos regidos 
pela Lei n. 11.340/2006.
III. Razões de decidir5. A suspensão dos prazos processuais no período de 20 
de dezembro a 20 de janeiro, prevista no art. 798-A do CPP, não se aplica 
aos procedimentos regidos pela Lei n. 11.340/2006, conforme demonstrado 
pela aplicação de medidas protetivas e tramitação do feito perante a Vara de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
6. A tese de que a Lei 11.340/2006 não foi aplicada no caso não se sustenta, 
uma vez que houve a aplicação de medida protetiva de urgência.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A suspensão dos prazos processuais no período de 20 
de dezembro a 20 de janeiro, prevista no art. 798-A do CPP, não se aplica 
aos procedimentos regidos pela Lei n. 11.340/2006. 2. A interposição de 
recurso especial fora do prazo legal de 15 dias é intempestiva, mesmo 
durante o recesso forense, quando não há suspensão dos prazos."
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 798-A; Lei n. 
11.340/2006.Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 
2.630.216/SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
22/10/2024.
(AgRg no AREsp n. 2.668.524/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 26/11/2024, DJe de 3/12/2024.)

 
Não há qualquer distinção em relação ao Direito Processual Penal militar. O 

prazo é contado em dias corridos. 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 209 
DO CPM. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL DE 5 (CINCO) 
DIAS CORRIDOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. ANÁLISE 
DA OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. VERIFICAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO. 
CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO APLICADO 
AO DIREITO PENAL MILITAR.
I - É intempestivo o agravo regimental interposto fora do prazo de 5 (cinco) 
dias corridos.
II - Na hipótese, , a decisão agravada foi publicada em 28/05/2024 (fl. 715), 
porém a petição de interposição do agravo regimental só veio a ser recebida 
neste Tribunal em 04/06/2024 (fl. 719), fora, portanto, do prazo legal, como 
certificado à fl. 728.
III - A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal entendem 
que o acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive 
quando confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta. O mesmo entendimento é cabível 
aos crimes militares, mesmo antes da Lei n. 14.688/2023. No caso, entre os 
marcos interruptivos não transcorreu tempo hábil ao implemento da 
prescrição da pretensão punitiva.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.621.316/MS, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
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Quinta Turma, julgado em 6/8/2024, DJe de 19/8/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL MILITAR. TRÁFICO DE ENTORPECENTES (ART. 
290, CAPUT, C.C. OS ARTS. 9. º, INCISO II E 53, DO CÓDIGO PENAL 
MILITAR). RECURSO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. 
PRAZO: 5 DIAS CORRIDOS. ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A entrada em vigor do novo Código de Processo Civil não alterou o prazo 
para a interposição de agravo contra decisão monocrática de relator em 
matéria penal militar, estando vigente o art. 39 da Lei n. 8.038/1990, ou seja, 
o prazo para a apresentação do citado apelo é de 5 (cinco) dias corridos.
2. Segundo entendimento firmado nesta Corte Superior, "[a] contagem dos 
prazos recursais nos feitos criminais encontra-se regulamentada no artigo 
798 do Código de Processo Penal, segundo o qual 'todos os prazos correrão 
em cartório e serão contínuos e peremptórios, não se interrompendo por 
férias, domingo ou dia feriado', o que impede a aplicação das regras 
processuais civis, sendo, dessa maneira, inaplicável o cálculo em dias úteis 
previsto no artigo 219 do Novo Código de Processo Civil, bem como o 
recesso do CPC/2015." (AgRg no AREsp n. 2.089.827/RJ, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, 
julgado em 02/08/2022, DJe 22/08/2022.)
3. O Código de Processo Penal Militar é silente acerca da contagem dos 
prazos, motivo pelo qual, por força do seu art. 3.º, alínea a, deve ser 
aplicada a previsão contida no art. 798 do Código de Processo Penal. 
Precedentes do Superior Tribunal Militar.
4. No caso, a decisão agravada foi disponibilizada no Diário da Justiça 
Eletrônico/STJ em 23/11/2022, quarta-feira, sendo considerada publicada em 
24/11/2022, quinta-feira. O prazo de 5 (cinco) dias se iniciou em 25/11/2022 
(sexta-feira) e terminou em 30/11/2022 (quarta-feira). O presente agravo 
regimental, no entanto, só veio a ser interposto nesta Corte em 09/12/2022, 
quando, inclusive, já havia sido certificado o trânsito em julgado da decisão 
agravada, pela Coordenadoria de Processamento de Feitos de Direito Penal, 
e encaminhados os autos ao Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 1.894.125/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 23/2/2023.)
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
MILITAR. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. ILEGITIMIDADE DAS 
PARTES.
1. Os presentes embargos de declaração não podem ser conhecidos, tendo em 
vista que a decisão embargada não diz respeito aos ora embargantes, já que 
nada em relação ao recurso deles foi decidido.
2. Ainda que assim não fosse, é intempestivo o agravo regimental interposto 
por corréu fora do prazo de 5 (cinco) dias corridos, nos termos dos arts. 39 
da Lei n. 8.038/1990, 258, caput, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça e 798, caput e § 3º, do Código de Processo Penal.
3. Embargos de declaração não conhecidos, com determinação de baixa 
imediata do feito, independentemente da interposição de novos recursos pelos 
ora embargantes.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.594.740/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/10/2020, DJe de 28/10/2020.)
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar-lhe provimento.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0265654-9 AREsp 2.697.625 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08477427119968260002  09006001220239260000  8477427119968260002  
9006001220239260000

EM MESA JULGADO: 04/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROBERTO YOSHIO YOSHIKADO 
ADVOGADA : IEDA RIBEIRO DE SOUZA  - SP106069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO YOSHIO YOSHIKADO 
ADVOGADA : IEDA RIBEIRO DE SOUZA  - SP106069
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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